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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 754 DE 10 DE JULHO DE 2019
Interrupção e remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 224, de 21 de fevereiro de 2019, e conforme Resolução nº
305, de 19 de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Interromper, as férias regulamentares, exercício de 2019, do servidor Flávio Duailibe Costa, matrícula nº
10611, Auditor de Controle Externo, ora exercendo a Função Comissionada de Auxiliar do Secretário Adjunto
de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 622/2019, a partir de 18/07/2019,
devendo retornar ao gozo dos 20 (vinte) dias restantes no período de 23/09 a 12/10/2019, conforme memorando
nº 009/2019/SACEX/TCE.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de julho de 2019.

João da Silva Neto
Secretário de Administração em substituição

PORTARIA TCE/MA Nº 764 DE 12 DE JULHO DE 2019
Interrupção e remarcação de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 224, de 21 de fevereiro de 2019, e conforme Resolução nº
305, de 19 de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Interromper, as férias regulamentares, exercício de 2019, do servidor Antônio Ribeiro Neto, matrícula nº
5975, Auditor de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 638/2019, a partir
de 04/08/2019, devendo retornar ao gozo dos 10 (dez) dias restantes no período de 01/10 a 10/10/2019,
conforme memorando nº 03/2019/SUCEX 13.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de julho de 2019.

João da Silva Neto
Secretário de Administração em substituição



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1436/2019 São Luís, 15 de julho de 2019

Página 3 de 17

                                             

PORTARIA TCE/MA Nº 762 DE 12 DE JULHO DE 2019
Alteração de férias do servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 224, de 21 de fevereiro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 30 (trinta) dias das férias regulamentares, exercício de 2018, do servidor Marcus Alexandre
Souza e Silva, matrícula nº 5843, ora exercendo o Cargo em Comissão de Auxiliar de Gabinete da Presidência
deste Tribunal, anteriormente concedidas pela Portaria nº 743/2019, para o período de 20/08 a 18/09/2019,
conforme memorando nº 59/2019/PRESI.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de julho de 2019.

João da Silva Neto
Secretário de Administração em substituição

PORTARIA TCE/MA Nº 763 DE 12 DE JULHO DE 2019
Interrupção e remarcação de férias servidor.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 224, de 21 de fevereiro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Interromper as férias regulamentares, exercício 2019, da servidora Andréa Sá Vieira Costa, matrícula nº
6577,Técnico Estadual de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 162/2019,
a partir de 25/07/2019, devendo retornar ao gozo dos 10 (dez) dias restantes no período de 05/11 a 14/11/2019,
conforme Memorando nº 58/2019-PRESI.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 12 de julho de 2019.

João da Silva Neto
Secretário de Administração em substituição

PORTARIA TCE/MA N.º 755 DE 10 DE JULHO DE 2019.
Concessão de Abono de Permanência.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VII da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, conforme Processo nº
6116/2019/TCE/MA;
CONSIDERANDO o que determina o Decreto nº 34.359/2018; e
CONSIDERANDO o disposto nos termos do art. § 2º do art. 59 da Lei Complementar nº 73/2004, com redação
Lei Complementar nº 176/2015,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder Abono de Permanência, com efeito retroativo a 14/04/2019, à servidora Danielle de Castro
DinizOliveira, matrícula nº 9118, Auditora Estadual de Controle Externo, por ter completado as exigências para
Aposentadoria Voluntária e por permanecer em atividade, até que se complete as exigências para a
Aposentadoria Compulsória.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de julho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 757 DE 11 DE JULHO DE 2019.
Concessão de férias a Conselheiro.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo. 85, inciso VI da Lei 8.258, de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº
7201/2019/TCE/MA,
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RESOLVE:
Art.1º Conceder, nos termos do art. 108, I do Regimento Interno deste Tribunal, ao Conselheiro Vice-Presidente
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, matrícula nº 12872, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, referentes
ao exercício de 2019, anteriormente suspensas pela portaria nº 289/2019, no período de 22/07/2019 a
20/08/2019.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de julho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

PORTARIA TCE/MA N.º 758, DE 11 DE JULHO DE 2019.
Autorização de viagem, inscrição, diárias e passagens aéreas.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, e considerando o Processo nº
7206/2019/TCE/MA,

RESOLVE:
Art. 1º Designar o Procurador de Contas deste Tribunal, Douglas Paulo da Silva, matrícula nº 11338, para
participar do “II Simpósio Nacional de Educação – SINED”, nos dias 25 e 26 de julho de 2019, na cidade de
Porto Alegre/RS.
Art. 2º Conceder 04 (quatro) diárias.
Art. 3º Conceder inscrição e passagens aéreas no trecho São Luís/Porto Alegre/São Luís.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 11 de julho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Gestão Orçamentária, Financeira e Patrimonial

EXTRATO DO CONTRATO N° 009/2019-SUPEC/COLIC/-TCE-MA, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº
8494/2018; AMPARO LEGAL: Pregão Eletrônico n.º 018/2018-COLIC/TCE-MA; PARTES: Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão e a empresa Fast Help Informática Ltda.; CNPJ nº 05.889.039/0001-25;
OBJETO DO CONTRATO: aquisição de licença de software de gerenciamento de ambiente virtual, de acordo
com as especificações definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em
epígrafe, referente ao item 01 da ARP nº 008/2019-SUPEC/COLIC-TCE/MA em conformidade com a proposta
apresentada pela CONTRATADA.; VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato será a partir da
publicação do seu extrato na imprensa oficial até 31/12/2019. DO VALOR: O valor global do presente Contrato
é de R$ 94.351,00 (noventa e quatro mil, trezentos e cinquenta e um reais), conforme abaixo discriminado:
Item 01

 
Item

 
Descrição do Item

Unidade
Quant.
estimada

Preço
Unitário
Registrado
(R$)

Preço Total
Registrado
(R$)

13

Aquisição de licença de software de gerenciamento de
ambiente virtual VMWare vCenter Server Standard 6 ou
Superior para vSphere 6 (Por instância) com 5 anos de
assinatura produção (24x7) - (Demais especificações
conforme Anexo I - Termo de Referência do Edital)
Marca:Vmware
Modelo:Vcenter Server Standart 6 ou Superior.

 

 
Und.
 

1

 
94.351,00

 
 

94.351,00

VALOR TOTAL 94.351,00
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Exercício Financeiro: 2019; Unidade Gestora (UG): 020101 – TCE/SLS/MA;
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Gestão: Tesouro – 00001; ESF.UO.PT: 1/02101/01.032.0316.2349.0000;Natureza da Despesa: 3.3.90.40
(Locação de Software); Fonte de Recurso: 0301000000;Plano Interno: FISEX. DATA DA ASSINATURA:
10/07/2019. São Luís, 11 de julho de 2019. Maryjane Fonseca Gomes. SUPEC/COLIC//TCE/MA.

EXTRATO DO CONTRATO DE ADESÃO INFOCONV Nº 008/2019-SUPEC/COLIC. PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 1127/2019(eletrônico); PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e a
empresa Serviço Federal de Processamento de Dados-SERPRO. OBJETO: prestação pela CONTRATADA, do
serviço de disponibilização de acesso às bases de dados dos sistemas da RFB, para fins de consulta ao Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF) e ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), por meio eletrônico, fazendo uso
de Web Service (INFOCONV-WS), observados os termos da Instrução Normativa(IN) RFB n.º 20 de 17 de
fevereiro de 1998.;VALOR MENSAL: O valor mensal do serviço é de R$ 577,18(quinhentos e setenta e sete
reais e dezoito centavos), ou seja, R$ 576,84(quinhentos e setenta e seis reais e oitenta e quatro centavos) + R$
0,34(trinta e quatro centavos) correspondente a adição de uma consulta à franquia mensal, totalizando
2.000(duas mil) consultas/mês. A cobrança mensal de consultas será realizada pela somatória da Franquia, com
o valor resultante da multiplicação da quantidade de consultas nas respectivas faixas, apuradas no período a ser
faturado, pelo preço unitário por faixa de consultas, podendo assim, haver variação no valor a ser cobrado
mensalmente;VALOR ESTIMADO ANUAL: O valor estimado anual será de R$ 6.926,16 (seis mil, novecentos
e vinte e seis reais e dezesseis centavos); RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: UOPT:
1/02101.01.032.0316.2349.0001; FR: 0101000000; Natureza da Despesa:3.3.90.39; VIGÊNCIA: O presente
contrato terá vigência de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data da sua assinatura, conforme prevê o art.
57 da Lei 8.666/93; AMPARO LEGAL: Artigo 25 da Lei 8.666/1993; DATA DA ASSINATURA: 11 de julho
de 2019. São Luís, 11 de julho de 2019. Maryjane Fonseca Gomes. SUPEC/COLIC/TCE/MA.

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Segunda Câmara

Ata da Terceira Sessão Ordinária da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, realizada em vinte e oito de março de dois mil e dezenove.

Aosvinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e dezenove, às dez horas, reuniu-se a Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sua terceira sessão ordinária, sob a Presidência do
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira, com a presença do Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão, do
Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, convocado para compor quorum, e do Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva. Ausente o Conselheiro Edmar Serra Cutrim. Havendo número legal e invocando a
proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a Sessão e submeteu à consideração da Segunda Câmara, para
homologação, a Ata da 2ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, do ano de 2019, realizada em 08 de fevereiro.
Não havendo expedientes a serem lidos, o Presidente franqueou a palavra ao Conselheiro, Conselheiro
Substituto e ao Procurador de Contas para comunicações, indicações, moções e requerimentos. A seguir, passou
aCâmara à apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados a esta Ata.
O Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto solicitou a retirada de pauta dos processos nºs 5703/2018
(Apreciação da legalidade dos atos e contratos. Prefeitura de Presidente Sarney. Exercício financeiro de 2018),
7404/2018 (Apreciação da legalidade dos atos e contratos. Prefeitura de Presidente Sarney, exercício financeiro
de2018) e 2770/2018 (Apreciação da legalidade dos atos e contratos. Prefeitura de Colinas. Exercício financeiro
de 2018). Protocolado pedido de sustentação oral do processo nº 2770/2018, de relatoria do Conselheiro-
Substituto Melquizedeque Nava Neto, que ficou prejudicado em razão da retitrada do processo da pauta.
RELATOR CONSELHEIRO JOÃO JORGE JINKINGS PAVÃO. PROCESSO Nº 3574/2016. APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Jucilene Chaves Campos. PROCESSO Nº 3886/2016 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
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Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de
Valdemar Silva dos Santos. PROCESSO Nº 7297/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da transferência para reserva de Washington Luiz Dias
Nogueira. PROCESSO Nº 8444/2016 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. DA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO Responsável: Ivaldo
Fortaleza Ferreira. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Geni Rodrigues Lopes. PROCESSO Nº 12091/
2016 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. DA SECRETARIA DE ESTADO DA
GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão
de pensão de Raimunda Messias Silva. PROCESSO Nº 2145/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO PATRIMÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS
SERVIDORES DO MARANHÃO. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
transferência para reserva remunerada de José Nilson Ribeiro de Araújo. PROCESSO Nº 9103/2018 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORESDO ESTADO DO MARANHÃO IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentaria voluntária de Maria do Rosário de Fátima Silva. PROCESSO Nº 9153/2018 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORESDO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentaria voluntária de Consolação de Maria Lago Domingues. PROCESSO Nº 9163/2018 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORESDO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentaria voluntária de Maria Helena Melo da Silva. PROCESSO Nº 9784/2018 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORESDO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Anazilda Chagas Rodrigues. O Conselheiro Edmar Cutrim participou da sessão
após a relatoria do Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão. RELATOR CONSELHEIRO EDMAR SERRA
CUTRIM. PROCESSO Nº 9829/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTODE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável:
JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas,decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria de Fátima Saraiva de Moraes.
PROCESSO Nº 9094/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria José da Cruz Torres Sousa.
PROCESSO Nº 9234/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
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DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE TIMBIRAS. Responsável: ANDRÉ LUÍS GABRIEL SANTOS DA
SILVA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria Raimunda Lopes Galvão. PROCESSO
Nº 9254/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO MARANHÃO. Responsável: CLEONES CARVALHO CUNHA. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Dalva Pereira de Souza. PROCESSO Nº 9305/2018 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Rosângela Alves Costa. PROCESSO Nº 1359/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS/IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Verônica Ferreira da Silva. PROCESSO Nº 1368/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Paulo Henrique
Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria
voluntária de Fernando Antônio Dadu da Cruz. PROCESSO Nº 7137/2016 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Romeu
Fontenelle M. Aragão Melo e Ana Carolina F. M. Aragão Melo. PROCESSO Nº 10304/2018 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS/IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Raimundo João Campos Câmara. PROCESSO Nº 9114
/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS/IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Raimundo Nonato Araújo Pinheiro.
PROCESSO Nº 8803/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS Responsável: HELAINE DE
PONTES RIBEIRO. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Luzia Morais Gonçalves. PROCESSO
Nº 9818/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Fernando Benin. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Maria Madalena Menezes. RELATOR
CONSELHEIRO SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA NETO: PROCESSO Nº 2997/2016 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS. Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA.
Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
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registro da aposentaria voluntária de Zenaide da Luz Madeira Santos. PROCESSO Nº 3050/2016 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS. Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU PENHA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentaria voluntária de Maria Antônia Carlos de Sá. PROCESSO Nº 3555/2016 –
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentaria voluntária de Fátima de Jesus Ribeiro Gomes Fonseca. PROCESSO Nº 4555/2016 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS/IPAM. Responsável: RAIMUNDO IVANIR ABREU
PENHA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentaria voluntária de Neuma Maria Pereira. PROCESSO Nº 9101/2018 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORESDO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentaria voluntária de Marimilia da Saúde Serejo Leite. PROCESSO Nº 9111/2018 -
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORESDO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentaria voluntária de Maria de Lourdes Santos Azevedo. PROCESSO Nº 9221/2018 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS/IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentaria voluntária de Célia da Conceição Oliveira Bastos. PROCESSO Nº 9261/2018 –
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria do Socorro Moura dos Santos. PROCESSO Nº 9271/2018 –
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentaria voluntária de Terezinha de Jesus Moraes. PROCESSO Nº 9302/2018 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentaria voluntária de Paulo Roberto da Rocha Santos Ramos. PROCESSO Nº 9741/2018 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORESDO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentaria voluntária de Nicanor Azevedo Filho. PROCESSO Nº 9785/2018 – APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
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Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentaria voluntária de Maria Francinete Lima. PROCESSO Nº 9815/2018 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentaria voluntária de Silvana Maria Pantoja dos Santos. PROCESSO Nº 9837/2018 – APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentaria voluntária de Meres Dalva de Lima Silva. PROCESSO Nº 9847/2018 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria
voluntária de Luísa Helena Silva Avelar. PROCESSO Nº 10301/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE
DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO
LUÍS/IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da
Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de
Maria José de Jesus Penha Aragão. PROCESSO Nº 424/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO
MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de
Nagla quintanilha Gerude. PROCESSO Nº 8564/2016 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável:
IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de João Rodrigues da Silva. PROCESSO Nº
10015/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
do ato de concessão de pensão de Maria de Nazaré de Castro Lima. PROCESSO Nº 11545/2017 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORESDO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de
concessão de pensão de Edna Maria Corrêa de Araújo. PROCESSO Nº 11621/2017 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de
pensão de Regiane Sousa de Lima e Thiago de Lima de Sousa. PROCESSO Nº 1121/2018 – APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo
Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator,
que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de
pensão de Vagner Aquino Furtado dos Santos.O Conselheiro Álvaro César de França Ferreira solicitou ao
Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão que assumisse a presidência a fim de relatar seus processos constantes
na pauta. RELATOR CONSELHEIRO ÁLVARO CÉSAR DE FRANÇA FERREIRA: PROCESSO Nº 866
/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. DEFENSORIA PÚBLICA DO
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ESTADO DO MARANHÃO. Responsável: WERTHER DE MORAES LIMA JÚNIOR. Ministério Público:
Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de Admissão,
exercício financeiro de 2018. PROCESSO Nº 2782/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS E
CONTRATOS. GABINETE DO PREFEITO DE ICATU Responsável: JOSÉ RIBAMAR MOREIRA
GONÇALVES. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu aplicar ao responsável multa no valor de R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais), fazer notificações a
o gestor e determinar a juntada dos autos às contas respectivas do exercício de 2018. PROCESSO Nº 8675
/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentaria voluntária de Teresinha Oliveira de Araújo Duarte. PROCESSO Nº 8787
/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS/IPAM Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Maria da Conceição de Mendonça Oliveira.
PROCESSO Nº 9108/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Maria das Graças Sousa Feitosa.
PROCESSO Nº 9844/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO – IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Maria Antônia Soares Silva.
PROCESSO Nº 421/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentaria voluntária de Maria Edite de Sousa. PROCESSO Nº 427/2019 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas
Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria
voluntária de Raimunda Ribeiro Soares de Lucena. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou
encerradaa sessão. E, para constar, eu, Maria Alice Gomes Bacelar Viana, Secretária da Segunda Câmara, lavrei
a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada pela Segunda Câmara.

Álvaro César de França Ferreira
Conselheiro Presidente

João Jorge Jinkings Pavão
Conselheiro

Edmar Serra Cutrim
Conselheiro

Melquizedeque Nava Neto
Conselheiro Substituto
Douglas Paulo da Silva
Procurador de contas

Ata homogada na 5ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 30/05/2019.

Processo nº 6206/2016-TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência do Município - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Anairam Santos Portela Carvalho
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Pensão concedida a Anairam Santos Portela Carvalho, companheira do ex-servidor Gilberto
Goiabeira, no cargo de agente administrativo, lotado na Secretaria de Secretaria Municipal de
Administração. Legalidade. Registro

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 195/2019
Vistos relatados e discutidos estes autos referentes à pensão concedida a Anairam Santos Portela Carvalho,
companheira do ex-servidor Gilberto Goiabeira, no cargo de agente administrativo, lotado na Secretaria  de
Administração,outorgada pela Portaria nº 1357 de, 11 de maio de 2015, expedido pelo Instituto de Previdência e
Assistência do Município - IPAM, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, acolhendo o Parecer nº 111/2019 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida pensão, nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts.
1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira(Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de
Conta Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 30 de maio de 2019.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Ata da Quarta Sessão Ordinária da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, realizada em vinte e cinco de abril de dois mil e dezenove.

Aosvinte e cinco dias do mês de abril do ano de dois mil e dezenove, às dez horas, reuniu-se a Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em sua quarta sessão ordinária, sob a Presidência, em exercício,
do Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão e com a presença do Conselheiro Edmar Serra Cutrim, do
ConselheiroSubstituto Melquizedeque Nava Neto e do Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva. Ausente o
ConselheiroÁlvaro César de França Ferreira (em férias, conforme Portaria nº 430/2019). Havendo número legal
einvocando a proteção de Deus, o Presidente declarou aberta a Sessão. Não havendo ata a ser homologada, nem
expedientes a serem lidos, o Presidente franqueou a palavra aos Conselheiros, Conselheiro Substituto e ao
Procurador de Contas para comunicações, indicações, moções e requerimentos. A seguir, passou a palavra aos
relatores para apreciação/julgamento dos processos, cujos relatórios/votos serão integralmente anexados a esta
Ata. RELATOR CONSELHEIRO EDMAR SERRA CUTRIM. PROCESSO Nº 2433/2019 APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA Ministério
Público: Jairo Cavalcanti Vieira Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com
o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro
da aposentadoria voluntária de Magnólia Andrade dos Santos. PROCESSO Nº 2442/2019 – APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS-IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério
Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria do Socorro Santos Correa. PROCESSO Nº 8681/2018 - APRECIAÇÃO
DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO
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MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS – IPAM. MARANHÃO. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Vera Marques Silva. PROCESSO Nº 9778
/2018 - APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério
Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo
com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e
registro da aposentaria voluntária de Adélia Farias Aguiar Aquino. PROCESSO Nº 2439/2019 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS-IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ MARINHO DE
OLIVEIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade
e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Telma de Fátima Coelho Gaspar. PROCESSO Nº 9798
/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO-IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN.
Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e
de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela
legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Raimunda de Jesus Pereira Mendes. PROCESSO Nº 9
808/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL DO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Maria de Fátima Castro Moraes
Guterres. PROCESSO Nº 10294/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. DO
INSTITUTODE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável:
JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Natália de Jesus e Silva Santos.
PROCESSO Nº 11043/2017 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS-IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Ana Luíza Marques Ribeiro e José Ribamar Júnior.
PROCESSO Nº 3579/2019 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO/IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Manoel Moraes dos Santos. RELATOR
CONSELHEIRO SUBSTITUTO MELQUIZEDEQUE NAVA NETO. PROCESSO Nº 3132/2016 –
APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO
MUNICÍPIO – COROATAPREV DE COROATÁ. Responsável: MANOEL SERRÃO DA SILVEIRA
LACERDA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária Da Piedade Gonçalves da Silva. PROCESSO
Nº3479/2016 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO
DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA.
Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de
acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade
e registro da aposentadoria voluntária de Creusa Alves Figueiredo. PROCESSO Nº 9690/2016 –
APRECIAÇÃODA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E
PREVIDÊNCIA DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público:
Paulo Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o
voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
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aposentadoria voluntária de Iraneide Martins de Araújo. PROCESSO Nº 9091/2018 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO-IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Paulo
Henrique Araújo dos Reis. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do
Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da
aposentadoria voluntária de Maria José Rocha de Matos. PROCESSO Nº 9986/2016 – APRECIAÇÃO DA
LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL. SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO E PREVIDÊNCIA
DO MARANHÃO. Responsável: IVALDO FORTALEZA FERREIRA. Ministério Público: Flávia Gonzalez
Leite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu
oParecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de Maria de
Jesus Lima. O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão solicitou ao Conselheiro Edmar Serra Cutrim que
assumisse a Presidência para relatar os processos constantes da pauta. RELATOR O CONSELHEIRO JOÃO
JORGE JINKINGS PAVÃO: PROCESSO Nº 11549/2017 – APRECIAÇÃO DOS SERVIDORES DO
ESTADO DO MARANHÃO-IPREV. Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia
GonzalezLeite. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que
acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade do ato de concessão de pensão de
Genoveva Virgem Diniz da Silva. PROCESSO Nº 8809/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS
ATOS DE PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
CAXIAS. Responsável: ANÍSIO VIEIRA CHAVES NETO. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite.
DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o
Parecer do Ministério Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de
Maria José Pereira da Silva. PROCESSO Nº 9090/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE
PESSOAL. INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO-IPREV.
Responsável: JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Flávia Gonzalez Leite. DELIBERAÇÃO: A
Segunda Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério
Público de Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Raimunda Matias
Ibiapino Silva. PROCESSO Nº 9190/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL.
INSTITUTODE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO-IPREV. Responsável:
JOEL FERNANDO BENIN. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara,
por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentadoria voluntária de Raimundo Emanuel Garcês Bastos.
PROCESSO Nº 9280/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL INSTITUTO
MUNICIPAL DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE ANAJATUBA. Responsável: ANTÔNIO DO
ESPIRITO SANTO DUTRA. Ministério Público: Jairo Cavalcanti Vieira. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Joaquim Antônio Bastos. PROCESSO
Nº 9301/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DO MARANHÃO-IPREV. Responsável: JOEL
FERNANDO BENIN. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda Câmara, por
unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de Contas,
decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Maria de Lourdes Pinho da Silva. PROCESSO
Nº 10303/2018 – APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO LUÍS-IPAM. Responsável: MARIA JOSÉ
MARINHO DE OLIVEIRA. Ministério Público: Douglas Paulo da Silva. DELIBERAÇÃO: A Segunda
Câmara, por unanimidade e de acordo com o voto do Relator, que acolheu o Parecer do Ministério Público de
Contas, decidiu pela legalidade e registro da aposentaria voluntária de Alice Maria de Souza Beserra. Nada
maishavendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a sessão. E, para constar, eu, Maria Alice Gomes Bacelar
Viana,Secretária da Segunda Câmara, lavrei a presente ata, que, depois de lida e assinada, será homologada pela
Segunda Câmara.

João Jorge Jinkings Pavão
Conselheiro, em exercício, Presidente

Edmar Serra Cutrim
Conselheiro

Melquizedeque Nava Neto
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Conselheiro Substituto
Douglas Paulo da Silva
Procurador de contas

Ata homogada na 5ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara, realizada em 30/05/2019.

Atos dos Relatores

Processo nº: 7144/2019-TCE
Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão
Subnatureza: Solicitação de cópias (Processo n.º 7480/2018-TCE)
Exercício: 2018
Entidade: Prefeitura de Alto Alegre do Pindaré/MA
Requerente: Francisco Dantas Ribeiro Filho – Prefeito

DESPACHO GCSUB1/ABCB N.º 054/2019
Autorizo, na forma do art. 279 do Regimento Interno do TCE/MA, e em atendimento ao Requerimento de
01/07/2019, Protocolado neste Tribunal em 02/07/2019, a concessão ao Senhor Francisco Dantas Ribeiro Filho,
Prefeitode Alto Alegre do Pindaré/MA, ou a seus procuradores, devidamente habilitados nos autos, de cópias do
Processo n.º 7480/2018-TCE, referente à Denúncia formulada em desfavor da Prefeitura de Alto Alegre do
Pindaré/MA, no exercício financeiro de 2018, de sua responsabilidade.

São Luís/MA, 04 de julho de 2019.
Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa

Relator

 Processo nº 7239/2019
 Natureza: Solicitação de cópias de documentos
 Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Lagoa do Mato
 Requerente: Sra. Aldaires Alves Guimarães Lopes – Ex-Secretária Municipal de Educação
Procurador: Sr. André Luís Vinhas Costa – CPF nº 677.613.723-49
 Assunto: Solicita vista e cópias do processo nº 4589/2011   

DESPACHO Nº 636/2019 – GCSUB2/MNN
 Autorizo a concessão de vista e cópias do Processo nº 4589/2011, que trata da Tomada de Contas Anual de
Gestão do FUNDEB de Lagoa do Mato, exercício financeiro de 2010, com base no Regimento Interno e nos
demais atos normativos que tratam da matéria no âmbito deste Tribunal.
 Encaminhe-se este processo à CTPRO/SUPAR para atender a solicitação e faça-se constar nos autos o
comprovante do atendimento.
 Após, junte-se este requerimento ao processo a que se refere.

São Luís, 11 de julho de 2019.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 035/2019 – GCSUB1
Prazo de quinze dias

Processo n.º: 2276/2019-TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Aros e Contratos
Subnatureza: Contrato
Exercício: 2019
Entidade: Prefeitura de Senador Alexandre Costa/MA
Responsável: Orlando Mauro Sousa Arouche – Prefeito
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA o Senhor Orlando Mauro Sousa
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Arouche, CPF n.º 749.721.113-72, Prefeito de Senador Alexandre Costa, que permaneceu silente ao ser citado
viacorreios, para os atos e termos do Processo n.º 2276/2019, que trata de Contrato celebrado pelo Município de
Senador Alexandre Costa/MA, no exercício financeiro de 2019, no qual figura como responsável, em especial
para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução Nº 739/2019 –
UTCEX04/SUCEX13, de 21/03/2019. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução Nº 739/2019 –
UTCEX04/SUCEX13, de 21/03/2019, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor
Carlos Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou
de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em 08/07/2019.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

EDITAL DE CITAÇÃO N.º 036/2019 – GCSUB1
Prazo de quinze dias

Processo n.º: 2320/2019-TCE
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Aros e Contratos
Subnatureza: Contrato
Exercício: 2019
Entidade: Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa/MA
Responsável: Itamar da Silva Macêdo – Presidente
OConselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, na forma dos §§ 2.º e 4.º, inciso II, do art. 127 da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do
art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz saber a tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do
presente EDITAL, com prazo de quinze dias, que, por este meio, CITA o Senhor Itamar da Silva Macêdo, CPF
n.º 811.745.003-87, Presidente da Câmara Municipal de Senador Alexandre Costa, que permaneceu silente ao
ser citado via correios, para os atos e termos do Processo n.º 2320/2019, que trata de Contrato celebrado pelo
Município de Senador Alexandre Costa/MA, no exercício financeiro de 2019, no qual figura como responsável,
em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades enumeradas no Relatório de Instrução Nº 738/2019
– UTCEX04/SUCEX13, de 21/03/2019. Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o
referido Relatório de Instrução no prazo estipulado, será considerado revel para todos os efeitos, dando-se
prosseguimento normal ao processo, nos termos do § 6.º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas,
presumindo-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
O presente EDITAL será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão e afixado, juntamente com cópia do Relatório de Instrução Nº 738/2019 –
UTCEX04/SUCEX13, de 21/03/2019, na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na Avenida Professor
Carlos Cunha, s/n.º, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do responsável e/ou
de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da publicação deste Edital.
Expedido nesta cidade de São Luís/MA, em 08/07/2019.

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Processo nº 2488/2018
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Município de Sambaíba
Responsável: Raimundo Santana de Carvalho Filho – Prefeito no exercício financeiro de 2017

  DESPACHO Nº 640/2019 – GCSUB2/MNN
 Ante o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado
nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia
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seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 20109/2018, encaminhado ao responsável mediante o ato de Citação nº 31/2019-
GCSUB2/MNN. 

São Luís, 12 de julho de 2019
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 3631/2018
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Município de Governador Newton Bello
Responsável: Roberto Silva Araújo – Prefeito no exercício financeiro de 2017

DESPACHO Nº 641/2019 – GCSUB2/MNN
Ante o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado
nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia
seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 20191/2018, encaminhado ao responsável mediante o ato de Citação nº 35/2019-
GCSUB2/MNN. 

São Luís, 12 de julho de 2019
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 4219/2017
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Município de Altamira do Maranhão
Responsável: Ricardo Almeida Miranda – Prefeito no exercício financeiro de 2016

DESPACHO Nº 642/2019 – GCSUB2/MNN
Ante o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado
nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia
seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 9352/2017 UTCEX 03-SUCEX 11, encaminhado ao responsável mediante o ato de
Citação nº 51/2019-GCSUB2/MNN. 

São Luís, 12 de julho de 2019
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº: 4769/2017
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Câmara Municipal de Peritoró

DESPACHO Nº 643/2019 – GCSUB2/MNN
Ante o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado
nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia
seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 655/2019 UTCEX 03/SUCEX 11, encaminhado ao responsável mediante o ato de
Citação nº 57/2019-GCSUB2/MNN. 

São Luís, 12 de julho de 2019
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 1535/2019
Natureza: Representação
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Exercício financeiro: 2019
Entidade: Município de Imperatriz
Representante: Construtora Triangular Ltda., CNPJ nº 07.424.217/0001-78 

DESPACHO Nº 644/2019 – GCSUB2/MNN
Ante o disposto no art. 127, § 4º da Lei Orgânica deste Tribunal, DEFIRO o pedido de prorrogação formulado
nos autos do processo em epígrafe, porque tempestivo, pelo prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia
seguinte ao vencimento do prazo inicial para apresentação de defesa quanto às ocorrências consignadas no
Relatório de Instrução nº 743/2019 - UTCEX 02/SUCEX 08, encaminhado ao responsável mediante o ato de
Citação nº 69/2019.

São Luís, 12 de julho de 2019
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator

Processo nº 4690/2018
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Município de Santo Antônio dos Lopes 
Responsável: Emanuel Lima de Oliveira  - Prefeito no exercício financeiro de 2017

DESPACHO Nº 645/2019 – GCSUB2/MNN
Indefiro o pedido de prorrogação de prazo protocolado neste Tribunal em 1º/7/2019,  após o termo final do
prazo para o encaminhamento da defesa relativa às ocorrências consignadas no Relatório de Instrução nº
20105/2018, que ocorreu em 20/6/2019 e foi prorrogado para  24/06/2019, conforme Portaria TCE/MA nº
649/2019, publicada no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas, edição 1420/2019, de 19/6/2019.

 São Luís, 12 de julho de 2019.
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Relator
 

Atos da Presidência

PORTARIA TCE/MA Nº 767, 15 DE JULHO DE 2019
Dispõe sobre a prorrogação do prazo da Portaria TCE/MA n° 360, de 3 de abril de 2019, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
constitucionais, legais e regimentais,
CONSIDERANDO o art. 3º da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005, que atribui a competência de
expedir atos e instruções normativas sobre prazo, forma e conteúdo dos processos que devam ser submetidos ao
Tribunal, obrigando o seu cumprimento, sob pena de responsabilidade;
CONSIDERANDO a instabilidade dos sistemas do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão nas últimas
semanas, bem como a impossibilidade de acessar os bancos de dados da Receita Federal/SERPRO desde do dia
17 de julho de 2019; e,
CONSIDERANDO que a ferramenta "justificativa em massa" só fora disponibilizada no início deste mês,

RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido o prazo de 14 de agosto de 2019 para registro eletrônico de informações relativas
a justificativas do módulo painel de vínculos do Sistema Eletrônico de Acompanhamento de Atos de Pessoal,
para os fiscalizados municipais.
Parágrafo único: Os fiscalizados que desejarem utilizar a ferramenta "justificativa em massa" devem solicitar
por e-mail (paineldevinculos@tce.ma.gov.br)a sua utilização, até o dia 30 de junho.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação oficial.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em 15 de julho de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Junior
Presidente
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